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PARECER Nº 632, DE 2021
da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre a Emenda nº 1, apresentada ao Projeto de Decreto Legislativo nº 22, de 2020
De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o Projeto de Decreto Legislativo (PDL) em epígrafe susta os efeitos do Decreto nº 65.021, de 19 de junho de 2020, que dispõe sobre a declaração de déficit atuarial do Regime Próprio de Previdência do Estado e dá providências correlatas.

Publicado no Diário da Assembleia, página 5 em 23 de junho de 2020, o PDL cumpriu o período de pauta regimental regularmente de 24 a 30 de junho de 2020.

Aos 26 de junho 2020, foi publicado Requerimento, de autoria da Senhora Deputada Monica da Bancada Ativista, solicitando, nos termos regimentais, tramitação em regime de urgência para o referido Projeto de decreto legislativo. (D.A., pág. 07)
Em 1º de julho de 2020 o processo legislativo foi distribuído a: CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação. CAPRT - Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho. CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

O PDL deu Entrada na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, aos 2 de julho de 2020, tendo sido distribuído, em 21 de julho de 2020, ao Senhor Deputado Gilmaci Santos, para redigir o relatório e pronunciar voto, perante à CCJR

Aos 13 de outubro de 2020, o PDL foi recebido com manifestação do relator Deputado Gilmaci Santos, propondo juntada dos PDLs 23/2020 e 24/2020 ao PDL 22/2020, pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, com o seguinte teor:

Considerando que a presente proposição versa sobre matéria correlata à do Projeto de Decreto Legislativo nº 22, de 2020, visando sustar os efeitos do Decreto nº 65.021, de 19 de junho de 2020, que dispõe sobre a declaração de déficit atuarial do Regime Próprio de Previdência do Estado, propomos, nos termos dos artigos 31, XVI, e 179, do Regimento Interno, a juntada do PDL nº 23/2020 e PDL 24/2020, por serem mais recente, ao PDL nº 22/2020, a fim de que possam ser analisados conjuntamente.
Na sequência processual, a propositura, em 17 de outubro de 2020, reentrou nesta mesma CCJR.

Na data de 9 de dezembro de 2020, na 108ª Sessão Ordinária foi aprovado o Requerimento de Urgência, com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, requerido pela Senhora Líder do PSOL, sendo alterado o regime para: PROPOSIÇÕES EM REGIME DE URGÊNCIA.

Aos 16 de dezembro de 2020, foi aprovado na reunião conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento - em atendimento ao disposto nos §§ 1º, 2º e 10 do artigo 31 do Regimento Interno, a fim de analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro-orçamentário - o voto do relator Deputado Coronel Telhada, favorável ao PDL, nos seguintes termos:
PARECER Nº 498, DE 2020

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 22, DE 2020

De autoria do deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe objetiva sustar os efeitos do Decreto nº 65.021, de 19 de junho de 2020, que dispõe sobre a declaração de déficit atuarial do Regime Próprio de Previdência do Estado e dá providências correlatas.

O projeto permaneceu em pauta por 5 (cinco) sessões ordinárias, sem receber emendas ou substitutivos.

Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação; Administração Pública e Relações do Trabalho; e Finanças, Orçamento e Planejamento.

Na condição de relator designado, compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 2º e 10 do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro-orçamentário.

Quanto aos aspectos legais, verifica-se que propositura é de natureza legislativa e de competência exclusiva da Assembleia Legislativa, nos termos do artigo 20, IX, da Constituição do Estado de São Paulo. Ademais, ela observa o disposto nos artigos 145, § 2º, e 146, III, do Regimento Interno.

Seu objetivo consiste em sustar os efeitos do Decreto nº 65.021, de 19 de junho de 2020, emitido pelo poder executivo para dispor sobre a declaração de déficit atuarial do Regime Próprio de Previdência do Estado e a incidência de contribuição previdenciária sobre proventos de aposentadoria e pensões que superem um salário mínimo até o teto do Regime Geral de Previdência Social. No mérito, o projeto de sustação merece prosperar pelas razões abaixo aduzidas.

O artigo 3º do decreto combatido atribui à Secretaria de Projetos, Orçamento e Gestão, mediante despacho fundamentado, a declaração de déficit atuarial. Há duas inconsistências nesse comando.

Primeiro, o parágrafo único do artigo 4º da Lei Complementar nº 1.010, de 01 de junho de 2007, determina que a autarquia São Paulo Previdência - SPPREV, instituição a quem compete calcular o déficit atuarial e implementar a contribuição previdenciária prevista em caso de verificação do referido déficit, vincula-se à Secretaria de Estado da Fazenda, e não à Secretaria de Projetos, Orçamento e Gestão. Caberia àquela, e não a esta, a declaração de déficit.

Segundo, a declaração de déficit deve ser efetuada mediante despacho fundamentado. A seção I do Diário Oficial de 20 de junho de 2020 contém, na página 7, a declaração do déficit e o faz com base na nota técnica SPPREV 3-2020. Ocorre, no entanto, que referida nota não foi tornada pública, de modo a permitir a verificação do déficit. Isso fere o que determina o artigo 4º da Constituição do Estado de São Paulo, que, explicitamente, determina:

“Artigo 4º - Nos procedimentos administrativos, qualquer que seja o objeto, observar-se-ão, entre outros requisitos de validade, a igualdade entre os administrados e o devido processo legal, especialmente quanto à exigência da publicidade, do contraditório, da ampla defesa e do despacho ou decisão motivados.”

Ora, a exigência, tratada como especial, de publicidade não foi satisfeita pelo ato administrativo que declarou o déficit atuarial. Há, pois, vício de forma no referido ato. A ele se soma a extrapolação do direito regulamentar do poder executivo, que, por norma infralegal, remeteu a uma secretaria de estado o que deveria ser efetuado por outra, nos termos da Lei Complementar nº 1.010, de 01 de junho de 2007. Por fim, a penalização de aposentados e pensionistas com base em uma declaração opaca, que não explicita a déficit que afirma existir, parece-nos inadequada.

Quanto aos aspectos financeiro-orçamentários, a opacidade da declaração de déficit prejudica a análise da situação atuarial do Regime Próprio de Previdência do Estado. Não há informações sobre o montante do déficit e suas causas, tampouco quanto às projeções atuariais. Isso impede uma análise sobre a perspectiva temporal de manutenção da cobrança previdenciária instituída para cobrir a alegada insuficiência atuarial. Ademais, a avaliação atuarial a ser efetuada pela SPPREV não deve ser uma informação isolada, uma vez que o artigo 30 da Lei Complementar nº 1.010, de 01 de junho de 2007, determina que ela deverá ser efetuada em cada balanço levantado pela autarquia. Não foi tornada pública a avaliação atuarial no bojo do balanço referido. O decreto combatido remete ao balanço patrimonial do Estado para a amparar a declaração de déficit atuarial, mas não ao balanço específico que a SPPREV deve levantar, nos termos da lei complementar supramencionada, e no qual se deve inserir a análise atuarial do Regime Próprio de Previdência do Estado.

Ante às inadequações apontadas, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 22, de 2020.

a) Coronel Telhada - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à aprovação do PDL.
Sala das Comissões, em 16/12/2020.

a) Mauro Bragato - Presidente

Janaina Paschoal - Barros Munhoz (abstenção) - Mauro Bragato - Daniel Soares - Heni Ozi Cukier (contrário) - José Américo - Valeria Bolsonaro - Professora Bebel - Teonilio Barba - Coronel Telhada - Valeria Bolsonaro - Barros Munhoz (abstenção) - Major Mecca - Paulo Fiorilo - Estevam Galvão - Ricardo Mellão (contrário) - Valeria Bolsonaro - Barros Munhoz (abstenção) - Coronel Telhada
Na mesma data de 16 de dezembro de 2020, na 65ª Sessão Extraordinária foi apresentada Emenda de Plenário, de autoria dos Deputados Carla Morando, Carlão Pignatari, Cezar, Marcos Zerbini, Maria Lúcia Amary, Milton Leite Filho, Rogério Nogueira, Altair Moraes, Gilmaci Santos, Sebastião Santos, Delegado Olim, Alex de Madureira, Marta Costa, Adalberto Freitas, Itamar Borges, Jorge Caruso, Léo Oliveira, Rafa Zimbaldi, Thiago Auricchio, Marcio da Farmácia, Fernando Cury e Roberto Morais, motivo pelo qual a propositura retorna às Comissões; havendo sido publicada.
A citada Emenda de Plenário, apresentada tempestivamente e contendo o número regimental de subscritores, expressa o seguinte teor:
EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 22, DE 2020
Nos termos do artigo 175, inciso II do Regimento Interno, apresentamos a seguinte emenda de plenário para o Projeto de Decreto Legislativo nº 22, de 2020:
I - Acrescente-se, onde couber, o seguinte artigo ao Projeto de Decreto Legislativo nº 22, de 2020:

“Artigo nº - No prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação do presente decreto legislativo, deverá o Poder Executivo apresentar à Assembleia Legislativa os estudos técnicos que motivaram a edição do Decreto nº 65.021, de 19 de junho de 2020.”
Sala das Sessões, em 16/12/2020.

a) Carla Morando a) Carlão Pignatari a) Cezar a) Marcos Zerbini a) Maria Lúcia Amary a) Milton Leite Filho a) Rogério Nogueira a) Altair Moraes a) Gilmaci Santos a) Sebastião Santos a) Delegado Olim a) Alex de Madureira a) Marta Costa a) Adalberto Freitas a) Itamar Borges a) Jorge Caruso a) Léo Oliveira a) Rafa Zimbaldi a) Thiago Auricchio a) Marcio da Farmácia a) Fernando Cury a) Roberto Morais
Na sequência, em 17 de dezembro de 2020, foram publicados os seguintes documentos supra referidos, que integram os presentes autos:

1) Emenda nº 1, de autoria dos Deputados Carla Morando, Carlão Pignatari, Cezar, Marcos Zerbini, Maria Lúcia Amary, Milton Leite Filho, Rogério Nogueira, Altair Moraes, Gilmaci Santos, Sebastião Santos, Delegado Olim, Alex de Madureira, Marta Costa, Adalberto Freitas, Itamar Borges, Jorge Caruso, Léo Oliveira, Rafa Zimbaldi, Thiago Auricchio, Marcio da Farmácia, Fernando Cury e Roberto Morais. (D.A., pág. 15)

2) Parecer nº 498, de 2020, da Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento, favorável. (D.A., pág. 19)

Ainda em 17 de dezembro de 2020, o PDL foi distribuído às seguintes comissões: CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação. CAPRT - Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho. CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Não cabe aqui rediscutir a matéria já apreciada, discutida e votada na apontada Reunião Conjunta de Comissões de 16 de dezembro de 2020, mas apenas manifestar-se a respeito da emenda oposta, sob o crivo da competência desta CCJR, no tocante aos aspectos constitucional, legal e jurídico.

A emenda revela-se apropriada com relação à apresentação por parte do Poder Executivo à Assembleia Legislativa dos estudos técnicos que motivaram a edição do Decreto nº 65.021, de 19 de junho de 2020, sob pena de se ver prejudicada esta norma jurídica em consequência da ausência de informações imprescindíveis, pois dizem respeito ao detalhamento inerente à matéria e norteadoras da aplicação de seu objeto.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoráveis à Emenda de Plenário nº 1, assim como, por consequência, à respectiva incorporação ao texto do presente PDL, com vistas à votação final em Plenário.
a) Carlos Cezar – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL À EMENDA DE PLENÁRIO Nº 01.

Sala da Comissões, em 19/08/2021.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Frederico d'Avila
Favorável ao voto do relator 

Janaina Paschoal
Favorável ao voto do relator 

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Emidio de Souza
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Dra. Damaris Moura
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Thiago Auricchio
Favorável ao voto do relator 

Heni Ozi Cukier
Contrário ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 
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